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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2023 

 

Torna-se público que a Controladoria Geral do Município - CGM, por meio da sua 

Coordenadoria Administrativa – CAD/CGM, realizará Dispensa Eletrônica, com critério 

de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis. 

Data da sessão: 31/05/2023 

Local: Sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

Horário da Fase de Lances: 8:30 às 14:30 (6 horas) 

 

 

 

ANEXOS DESTE AVISO  
  
Anexo I - Termo de Referência  
Anexo II - Modelo de Declaração Atendimento ao Inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal  
Anexo III - Modelo de Declaração de Reserva de Cargos PcD, consoante art. 92, da Lei 
Federal nº 14.133/2021  
Anexo IV - Modelo de Declaração Inexistência de Impedimentos do art. 14, da Lei 
Federal nº 14.133/2021  
Anexo V - Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo Impeditivo com a CGM 
Anexo VI - Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 123/2006 
Anexo VII - Modelo de Proposta de Preços 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE REPAROS A SEREM EXECUTADOS NO ESTACIONAMENTO 

UTILIZADO POR ESTA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO – CGM, 

SITUADO À AV. SETE DE SETEMBRO, LADEIRA DE SÃO BENTO, EM FRENTE 

AO EDF. OXUMARÉ, com o fornecimento de peças/materiais e mão-de-obra, em 

conformidade com as recomendações e normas técnicas pertinentes e obedecendo os 

critérios dispostos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do 

Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço 

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

2.1.1. O proponente é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou a este órgão a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os proponentes: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
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com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

i. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

ii. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao proponente que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do proponente na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
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3.2. O proponente interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. A contratação se fará por LOTE ÚNICO, conforme planilha constante abaixo. 

Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 

fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO UNIDADE QUANT. 

        

1.00.000 INST. ELETRICAS     

  FORNECIMENTO E ENFIAÇÃO 1,5MM e 2,5MM M 200 

  
FORNECIMENTO E ENFIAÇÃO DE CABO 10MM PARA 
INSTALAÇÃO MEDIDOR COELBA 

M 15 

  
FRONECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA C/ 
LAMPADA 

UNIDADE 3 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DISJUNTORES 
40A (01 UNIDADE) E 20A (02 UNIDADES) 

UNIDADE 3 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
INTERRUPTORES SIMPLES (02 UNIDADES) E 
INTERRUPTORES C/ TOMADA (02 UNIDADES) 

UNIDADE 5 

        

2.00.000 INST. HIDRÁULICAS     

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DESCARGA DE 
SOBREPOR 

UNIDADE 1 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE VASO 
SANITARIO (inclusive tampo) 

UNIDADE 1 

 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TANQUE 
EXTERNO (CAP. 22L) 

UNIDADE 1 
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3.00.000 FECHAMENTO     

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO ESQUADRIA EM 
VIDRO TEMPERADO (800X800) 

UNIDADE 2 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO ESQUADRIA EM 
VIDRO TEMPERADO (80X1200) 

UNIDADE 1 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PORTA EM VIDRO 
TEMPERADO (760X2120) 

UNIDADE 1 

 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PORTA 
SANFONADA EM PVC PARA O WC (70X210) 

UNIDADE 1 

        

4.00.000 PINTURA     

  EMASSAMENTO PAREDES (MATERIAL E MO) M2 60 

  
PINTURA PAREDES (INCLUSIVE SANITARIO) 
(MATERIAL E MO) 

M2 60 

  EMASSAMENTO TETO (MATERIAL E MO) M2 12 

  PINTURA TETO (MATERIAL E MO) M2 12 

  PINTURA GRADES DE FERRO (MATERIAL E MO) VB 1 

  PINTURA PISO (MATERIAL E MO) M2 12 

        

5.00.000 DIVERSOS     

  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CONCERTINA  M 15 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TELA 
GALVANIZADA EM PORTÃO 4,20x2,06M 

M2 8,652 

        

  TOTAL GERAL   R$ 16.550,00  

 

3.4. O serviço no Portão deverá ser executado no seguinte local: 

• Estacionamento da Controladoria Geral do Município - CGM: localizada na 

Av. Sete de Setembro, ladeira de São Bento, em frente ao Edf. Oxumaré, Salvador/BA. 

3.5. A Contratada deverá executar os serviços no prazo máximo de 45 (quarenta e 

cinco) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de Serviço/Nota de Empenho, 

ou naquele constante em sua proposta, caso este seja menor. 

3.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 
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3.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços. 

3.7.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os proponentes NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

3.10. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, ou encaminhar juntamente com 

os demais documentos de habilitação, as seguintes declarações: 

3.10.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.10.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49. 

3.10.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.10.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.10.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
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3.10.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.11. Fica facultado ao proponente, ao cadastrar sua proposta inicial, a 

parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 

(menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo proponente e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso. 

a) Os valores estimados para o objeto, são considerados Preços Máximos Aceitáveis 

para a contratação do objeto e para e aceitação da proposta, devendo a licitante vencedora 

apresentar sua proposta atualizada ajustando seus valores aos valores máximos unitários 

e totais aceitáveis, sob pena de desclassificação, caso não adeque sua proposta. 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo proponente durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.12. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos proponentes na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os proponentes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO LOTE. 

4.3. O proponente somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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4.3.1. O proponente poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

a) O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 100,00 (cem reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o proponente não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os proponentes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do proponente. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR GLOBAL, observadas 

as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao estipulado para a contratação. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
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5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível 

ao estimado pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais proponentes classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao 

último lance e, se necessário, de documentos complementares. 

5.4.1. Serão considerados, também, documentos complementares as declarações abaixo, 

que poderão ser enviadas, juntamente, com a proposta vencedora: 

a) Termo de Vistoria; 

b) Declaração de Inexistência de Trabalho Escravo, Não Exploração de 

Trabalho Infantil e Não Discriminação. 

5.5. O prazo de validade da proposta vencedora é de 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.6. O prazo de execução dos serviços a serem contratados, não superiores a 45 

(quarenta e cinco) dias consecutivos, a contar do recebimento da Nota de Empenho. 

5.7. O prazo de garantia dos serviços realizados com responsabilidade objetiva deverá 

ser de, no mínimo, 05 (cinco) anos, a contar do recebimento definitivo. 

5.8. Será desclassificada a proposta que: 

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo proponente, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos solicitados do proponente mais bem classificados a serem 

exigidos para fins de habilitação serão: 

6.1.1. Regularidade Fiscal e Trabalhista em plena validade na data da proposta, qual 

seja: Certidão Negativa do Débito junto à Fazenda Federal, compreendendo as 

certidões da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 

quanto a Dívida Ativa da União, expedidas conjuntamente nos termos do Decreto n° 

6.106/2007 e IN/RBF n° 734/07; Certificado de Regularidade de Situação – FGTS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Certidão Negativa de Débitos 

Municipais (MOBILIÁRIA e IMOBILIÁRIA); Certidão Negativa de Débitos 

Estaduais. 

6.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
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as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

6.1.3. Constatada a existência de sanção, o proponente será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o proponente será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.4. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123/ 

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício. 

6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.6. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.6.1. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

Nota explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida 

em que essas informações constam no próprio Certificado. 
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6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o proponente será 

habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto para a aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida NE está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo máximo para a execução do serviço é de 45 (quarenta e cinco) dias, 

contados a partir do recebimento da ordem de serviço, devendo serem iniciados no prazo 

máximo de 05(cinco) dias do recebimento da ordem de serviço, prorrogável conforme 

previsão no Termo de Referência anexo a este Aviso de Contratação Direta. 

7.4.1. A vigência contratual se inicia com a emissão da Nota de Empenho até o ateste do 

recebimento definitivo. 

7.4.2. A contratada responderá pelos vícios e danos decorrentes da má execução dos 

serviços durante o prazo de garantia nas condições previstas no Termo de Referência. 
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7.5. Na emissão da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo proponente durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o proponente que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os proponentes, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, conforme prevê o Art 156 da Lei 

14133/2021: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

b) Multa de: 

• 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso 

na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 

dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

• 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

• 0,5% (cinco décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

• 0,5% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; 

 

9. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI 

N. 13.709/20181. 

9.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

9.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 
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das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

9.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados 

em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de 

Dados. 

9.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o Contratante, 

para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos 

representantes da Contratada, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e 

residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando cabível). 

9.5. A Contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 

Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo Contratante. 

9.6. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante em até 24 (vinte e quatro) 

horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 

da Lei Geral de Proteção de Dados. 

9.7. A Contratada, quando do encerramento do contrato, exceto se abrigados pelo 

disposto nos incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os dados 

pessoais obtidos em razão da execução do contrato. O Contratante deverá ser formal e 

justificadamente comunicado da eventual impossibilidade da eliminação de dados 

pessoais que não se enquadrem na hipótese legal acima mencionada. 

 

10. DA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO À MICROEMPRESAS (ME) 

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

10.1. Poderão participar da dispensa, exclusivamente, as empresas interessadas 

qualificadas, na forma da Lei Complementar Nº 123/2006 como microempresa (ME) ou 

empresa de pequeno porte (EPP) pertencentes ao ramo de atividade relacionada ao objeto 
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da dispensa, devendo os participantes apresentar declaração de observância ao disposto 

no artigo 4º § 2º da Lei 14.133/21. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos proponentes, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

11.2. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

a) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer proponentes interessados (procedimento deserto). 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

proponentes, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

11.5. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 
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11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

11.10. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta, TR 

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do TR. 

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

 

Salvador, 25 de maio de 2023 

 

 

Maria José Perez Pineiro 

Coordenadoria Administrativa - CGM 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA N º 001/2023 

 

1. GENERALIDADES  
 

1.1. Para efeito deste documento entende-se: 

a) CONTRATADA: Empresa responsável pela prestação ou fornecimento do objeto a ser 

contratado; 

b) CONTRATANTE: Controladoria Geral do Município - CGM, inscrita no CNPJ nº: 

13.927.801/0034-07; 

c) FISCALIZAÇÃO: Servidores da CGM, formalmente designados para a fiscalização, o 

acompanhamento, e o recebimento do objeto desta contratação; 

1.2. Consoante o permissivo constante do art. 95, da Lei nº 14.133/2021 que prevê a 

substituição do instrumento de contrato nas situações de ‘dispensa de licitação em razão do 

valor’ e de ‘compras com entrega imediata, portanto este Termo de Referência, a Proposta da 

licitante vencedora e a Nota de Empenho terão conjuntamente efeito de Termo Contratual 

para todos os efeitos legais. 

1.3. Integram este Termo de Referência os seguintes anexos: Planilha Orçamentaria, Modelo 

da Proposta, Termo de Vistoria, e Declaração de inexistência de trabalho escravo, não 

exploração de trabalho infantojuvenil e não discriminação. 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO  
 

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE REPAROS A SEREM EXECUTADOS NO ESTACIONAMENTO 

UTILIZADO POR ESTA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO – CGM, SITUADO 

À AV. SETE DE SETEMBRO, LADEIRA DE SÃO BENTO, EM FRENTE AO EDF. 

OXUMARÉ, com o fornecimento de peças/materiais e mão-de-obra, em conformidade com as 

recomendações e normas técnicas pertinentes. 

2.2. Os serviços a serem executados serão os seguintes: 
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LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO UNIDADE QUANT. 

        

1.00.000 INST. ELETRICAS     

  FORNECIMENTO E ENFIAÇÃO 1,5MM e 2,5MM M 200 

  
FORNECIMENTO E ENFIAÇÃO DE CABO 10MM PARA  
INSTALAÇÃO MEDIDOR COELBA 

M 15 

  
FRONECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA C/ 
LAMPADA 

UNIDADE 3 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DISJUNTORES 40A(01 
UNIDADE) E 20A (02 UNIDADES) 

UNIDADE 3 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INTERRUPTORES 
SIMPLES (02 UNIDADES) E INTERRUPTORES C/ TOMADA 
(02 UNIDADES) 

UNIDADE 5 

        

2.00.000 INST. HIDRÁULICAS     

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DESCARGA DE 
SOBREPOR 

UNIDADE 1 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE VASO SANITARIO 
(inclusive tampo) 

UNIDADE 1 

 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TANQUE EXTERNO 
(CAP. 22L) 

UNIDADE 1 

        

3.00.000 FECHAMENTO     

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO ESQUADRIA EM VIDRO 
TEMPERADO (800X800) 

UNIDADE 2 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO ESQUADRIA EM VIDRO 
TEMPERADO (80X1200) 

UNIDADE 1 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PORTA EM VIDRO 
TEMPERADO (760X2120) 

UNIDADE 1 

 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PORTA SANFONADA 
EM PVC PARA O WC (70X210) 

UNIDADE 1 

        

4.00.000 PINTURA     

  EMASSAMENTO PAREDES (MATERIAL E MO) M2 60 
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PINTURA PAREDES (INCLUSIVE SANITARIO) (MATERIAL E 
MO) 

M2 60 

  EMASSAMENTO TETO (MATERIAL E MO) M2 12 

  PINTURA TETO (MATERIAL E MO) M2 12 

  PINTURA GRADES DE FERRO (MATERIAL E MO) VB 1 

  PINTURA PISO (MATERIAL E MO) M2 12 

        

5.00.000 DIVERSOS     

  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CONCERTINA  M 15 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TELA GALVANIZADA 
EM PORTÃO 4,20x2,06M 

M2 8,652 

        

  TOTAL GERAL   R$ 16.550,00  

 

2.3. O serviço no Portão deverá ser executado no seguinte local: 

• Estacionamento da Controladoria Geral do Município - CGM: localizada na Av. 

Sete de Setembro, ladeira de São Bento, em frente ao Edf. Oxumaré, Salvador/BA. 

2.4. A Contratada deverá executar os serviços no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 

dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de Serviço/Nota de Empenho, ou naquele 

constante em sua proposta, caso este seja menor. 

2.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas, utensílios e mão de obra necessários de primeira qualidade, bem 

como empregar a mais apurada técnica na execução das obras. 

2.6. Não será admitida na obra, a aplicação de materiais/equipamentos diferentes dos 

especificados. 

2.7. Todos os equipamentos, materiais e providências que, porventura, demandem maior 

tempo para instalação ou fornecimento, deverão ser providenciados pela Contratada em tempo 

hábil, visando não acarretar descontinuidade na evolução da obra, em qualquer de suas etapas. 

2.8. Quando houver razões ponderáveis e relevantes para a substituição de determinado 

material e/ou equipamento, anteriormente especificado por outro, a Contratada deverá 

apresentar, por escrito, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, a proposta de substituição, 

instruindo-a com os motivos que determinaram a solicitação. A substituição somente será 
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efetivada se aprovada pela fiscalização, não implicando em ônus adicionais e resultando em 

melhor técnica ou equivalência comprovadas, a critério da fiscalização. 

2.9. O pagamento far-se-á no final de cada medição ao preço proposto em planilha 

orçamentária enviada, que remunera mão-de-obra, ferramentas, encargos, materiais e 

transportes necessários à completa execução dos serviços. 

2.10. A faculdade de realização de vistoria obriga a Contratada a executar de forma completa 

o objeto contratado. 

2.11. Deverão ser observadas na execução dos serviços todas as normas, legislações e demais 

exigências aplicáveis ao objeto desta contratação. 

2.12. O prazo de garantia dos serviços realizados com responsabilidade objetiva deverá ser 

de, no mínimo, 05 (cinco) anos, a contar do recebimento definitivo. 

2.13. Maiores informações detalhadas dos serviços estão disponíveis no Anexo I – 

Especificação do Objeto. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
 

3.1. A pretensa contratação se fará por Dispensa Eletrônica, nos moldes do Artigo 75, inciso 

I, da Lei 14.133/2021, e tem por finalidade a reforma do estacionamento. 

 

4. DA VISTORIA 
 

4.1. A licitante poderá realizar vistoria prévia do local de realização dos serviços objeto da 

contratação, com o objetivo de se inteirar das condições e do grau de dificuldade existentes. 

4.2. A vistoria deverá ser realizada mediante agendamento prévio junto à Coordenadoria 

Administrativa da CGM, no horário de segunda-feira a sexta-feira, de 08:00h – 14:00h, pelo 

e-mail: mventin@sefaz.salvador.ba.gov.br, telefones: (71) 3202-7412 ou (71) 99161-0267 

ou (71) 99926-0063 (celular/whatsapp) tratar com Maria José ou Edson, respectivamente. 

4.3. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar, 

no caso de não realizarem a mesma, o desconhecimento das condições e do grau de dificuldade 

existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência da 

execução do objeto desta contratação. 
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4.4. A licitante que optar por não fazer a vistoria técnica, assume total responsabilidade por 

esse fato e não poderá utilizá-lo para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 

técnicas ou financeiras com a Contratante, em conformidade com o disposto no Acórdão TCU 

1.174/2008-Plenário. 

 

5. DO JULGAMENTO  
 

5.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR VALOR GLOBAL, 

atendidas as especificações deste Termo de Referência. 

 

6. DO PREÇO  
 

6.1. O preço irreajustável dos serviços será aquele resultante da proposta da licitante 

vencedora. 

 

7. DA PROPOSTA  
 

7.1. A proposta deverá ser impressa e apresentada em papel timbrado da Empresa, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou alternativas, suas folhas devem estar rubricadas e a última 

assinada pelo seu representante legal, datadas, assinadas e escaneadas, conforme modelo anexo 

e devendo conter ainda: 

a) especificação clara e completa do objeto; 

b) valor total em algarismos e por extenso; 

c) declaração de que os preços propostos estão inclusos todas as despesas com tributos, 

fretes e demais custos que incidam direta ou indiretamente na aquisição, relativos ao Termo de 

Referência acima identificado; 

d) declaração de que está de acordo com todas as exigências constantes no Termo de 

Referência e seus anexos; 

e) prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da sua 

apresentação; 
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f) prazo de execução dos serviços a serem contratados, não superiores a 45 (quarenta e 

cinco) dias consecutivos, a contar do recebimento da Nota de Empenho; 

g) prazo de garantia dos serviços realizados com responsabilidade objetiva deverá ser de, 

no mínimo, 05 (cinco) anos, a contar do recebimento definitivo. 

g.1) Excluem-se da prestação de garantia os defeitos derivados de acidente ou negligência 

na utilização por parte dos usuários da CONTRATANTE, desde que devidamente comprovado. 

h) indicação da pessoa jurídica/pessoa física, no que couber: razão social/nome completo; 

CNPJ/CPF; endereço completo; correio eletrônico; telefone/celular/fax; domicílio bancário 

(número da conta, agência e nome do banco); 

i) termo de vistoria, caso tenha sido realizada ou Declaração de ausência da vistoria; 

 

8. DA HABILITAÇÃO  
 

8.1. A proponente vencedora deverá apresentar, para fins de

 habilitação fiscal/trabalhista: 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 

Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1751/14; 

 

b) O licitante que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta 

PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las 

conjuntamente. 

 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 

(Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a SEFAZ Municipal (certidões 

negativas MOBILIÁRIA e IMOBILIÁRIA), emitida pela Secretaria da Fazenda do Municipio 

de Salvador; 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a SEFAZ Estadual (Certidão 

Negativa de Débitos Estaduais), emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia; 

 

8.2. A proponente vencedora deverá apresentar, para fins de habilitação técnica: 

a) Certificado de Registro da empresa no CREA, dentro do prazo de validade, constando 

o Responsável Técnico; 

b) Registro do Responsável Técnico no respectivo Conselho Profissional; 

c) Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

 

8.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto da contratação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

 

9. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 

9.1. Atender as especificações técnicas constantes do Anexo – I deste Termo de Referência, 

bem assim as demais condições estabelecidas neste documento. 

9.2. Não incorrer em sanções impeditivas, na forma da legislação aplicável, sendo 

consultada a Comissão Central Permanente de Cadastro e Avaliação de Fornecedores – 

COMPEC, da Secretaria Municipal de Gestão - SEMGE, impedindo a contratação quando o 

motivo para o registro estiver relacionado às situações impeditivas previstas na Constituição 

Federal, na forma prevista no Aviso de Dispensa Eletrônica; 

9.3. Apresentar as declarações complementares anexas e preencher as declarações em 

campos próprios do sistema eletrônico; 

9.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

9.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. 
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10. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO  
 

10.1. O objeto da contratação se enquadra na definição de serviços comuns de engenharia, na 

forma prevista no art. 6° inciso XXI da Lei nº 14.133/2021, cuja aquisição se dará por dispensa 

eletrônica. 

10.2. O critério de julgamento será o menor preço global, atendidas os requisitos estabelecidos 

neste Termo de Referência e no Aviso de Dispensa Eletrônica. 

10.3. Será procedida a habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica na forma constante do 

Aviso de Dispensa Eletrônico, observando-se os impedimentos legais. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 

11.1. Caberá à CONTRATADA: 

a) Executar os serviços conforme as normas técnicas e recomendações do fabricante, além 

das especificações contidas neste Termo de Referência e da proposta vencedora; 

b) Empregar mão de obra qualificada e insumos (materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios) necessários ao perfeito cumprimento dos serviços deste objeto, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de garantia fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com falhas e incorreções; 

e) Eventuais despesas de custeio com deslocamento de técnicos da Contratada ao local de 

instalação, bem como todas as despesas de transporte, diárias, seguro ou quaisquer outros custos 

envolvidos ficam a cargo exclusivo da Contratada; 

f) Prestar todos os esclarecimentos técnicos solicitados pela fiscalização, relacionados 

com as obrigações contratuais que foram ou serão executadas; 

g) Fornecer todo o material necessário à perfeita execução dos serviços objeto deste, sem 

ônus adicional para esta Contratante, mantendo o seu pessoal, enquanto executar os serviços 

nas dependências da Contratante, devidamente uniformizado, identificado por crachá com 

fotografia recente e provido dos Equipamentos de Proteção Individual; 
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h) Designar Preposto, na forma do art. 118 da Lei 14.133/2021, que deverá se reportar 

diretamente à Fiscalização para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, 

inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada 

pela empresa Contratada; 

i) Colocar à disposição da Contratante quantitativo de pessoal habilitado e necessário à 

realização dos serviços; 

j) Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° 

e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, no que couber; 

k) Manter, durante a contratação, todas as condições de habilitação presentes na 

contratação; 

l) Executar os serviços no prazo máximo estabelecido, a contar do recebimento da Ordem 

de Serviço/Nota de Empenho, ou naquele constante em sua proposta, caso este seja menor. 

 

11.2. Caberá à CONTRATANTE: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas nos serviços executados, para que seja reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos neste documento; 

f) Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, às suas instalações, para 

realização dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

g) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada. 
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12. DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por servidor(a) da 

Coordenadoria Administrativa da CGM, especialmente designado(a), na forma dos arts. 117 e 

140 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. O Fiscal ou a equipe de Fiscalização da Contratante deverá ter a qualificação necessária 

para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.  

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

12.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve falha nas especificações do objeto, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual às condições efetivamente realizada, respeitando-

se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 

12.5. A conformidade do material, técnica ou de equipamentos a ser utilizados na execução 

dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando 

as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 

uso. 

12.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos §§ 1º ao 4º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

12.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 

12.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
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atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

12.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

12.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada. 

12.11. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador. 

12.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

Contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

12.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços. 

12.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

12.15. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e 

definitivo dos serviços. 

12.16. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

a) A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
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serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

b) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

c) Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas 

do contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis. 

d) Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

e) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

f) A aprovação da medição prévia apresentada pelo contratado não o exime de qualquer 

das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

g) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

h) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

12.17. No prazo de até 03 (três) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

12.18. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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12.19. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

12.20. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia 

do esgotamento do prazo. 

12.21. No prazo de até 03 (três) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no relatório de medição, ou instrumento substituto. 

 

12.22. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 

12.23.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

sercorrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

13. DO PAGAMENTO  
 

13.1. O pagamento será realizado em parcela única, após o aceite da conformidade dos 

serviços mediante termo de recebimento definitivo, e será efetuado através de Ordem Bancária 
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em conta do favorecido, até o 5º (quinto) dia útil subsequente à emissão da nota fiscal/fatura, 

devidamente atestada pela Fiscalização da Contratante. 

13.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência. 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) período de prestação dos serviços; 

e) valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

13.6. Caso sejam verificadas falhas na execução sem o devido saneamento, será efetuada a 

retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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13.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada a verificação das certidões para 

ratificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no documento. 

13.9. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, a Fiscalização deverá 

notificar a CONTRATADA, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta à COMPEC e CADIN/SSA para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

13.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

13.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

à COMPEC e CADIN/SSA. 

13.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

 

14. DAS PENALIDADES  
 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os proponentes, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

ii. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas 

dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

b) Multa de: 

• 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 

execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
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critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

• 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

• 0,5% (cinco décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, 

em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

• 0,5% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; 

14.3. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

14.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

três anos; 

14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 16.1, “h” a “l”, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

14.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021, a 

Contratada que: 

a) tenha sofrido 7 condenações definitivas por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

14.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 



 

 

    MUNICÍPIO DO SALVADOR 

    CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO - CGM 

    Coordenadoria Administrativa – CAD 

 

Controladoria Geral do Município – CGM 
Av. Sete de Setembro, 89, Edf. Oxumaré, Ladeira de São Bento – Centro, Salvador-BA 

Tel. (71) 3202-7214 / CAD-CGM 
 
   

14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 

14.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

14.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 

15.1. As despesas com a execução da presente contratação correrão à conta dos recursos 

específicos consignados no orçamento da Controladoria Geral do Muncipio – CGM, para o 

exercício de 2023. 

 

16. DA POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE  
 

16.1. A Contratada, no que couber, deverá adotar práticas de sustentabilidade e de natureza 

ambiental na prestação do serviço, conforme requisitos constantes na Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010. 

16.2. Sempre que possível, a Contratada deverá optar por alternativas que atendam critérios 

de sustentabilidade e de economia, em alinhamento com as diretrizes do Plano Logístico 

Sustentável 2019/2022 do Ministério Público do Trabalho e em consonância com os arts. 3° e 

12, incs. III e VII, da Lei nº 8.666/93 c/c os arts. 2°, 4°, incs. I, III, VII e VIII, e art. 16 do 

Decreto Federal n° 7.746/12. 

16.3. A Contratada deverá evitar e/ou reduzir a geração de quaisquer resíduos envolvidos na 

execução dos serviços objeto deste contrato. 



 

 

    MUNICÍPIO DO SALVADOR 

    CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO - CGM 

    Coordenadoria Administrativa – CAD 

 

Controladoria Geral do Município – CGM 
Av. Sete de Setembro, 89, Edf. Oxumaré, Ladeira de São Bento – Centro, Salvador-BA 

Tel. (71) 3202-7214 / CAD-CGM 
 
   

 

16.4. Preferencialmente, a Contratada deverá utilizar insumos, materiais e equipamentos 

ecologicamente corretos, com selos ou certificados de responsabilidade ambiental. 

16.5. O descarte de qualquer resíduo, equipamento inservível ou demais produtos resultantes 

da execução dos serviços deverão atender às normas ambientais e à legislação sanitária, 

observada a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei N° 12.305/2010). 

 

17. DOS REQUISITOS DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  
 

17.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, 

sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

17.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 

empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual. 

17.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

17.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o Contratante, para a 

execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 

Contratada, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 

documento de identificação (listar outros, quando cabível). 

17.5. A Contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 

e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o 

intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo Contratante. 

17.6. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 



 

 

    MUNICÍPIO DO SALVADOR 

    CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO - CGM 

    Coordenadoria Administrativa – CAD 

 

Controladoria Geral do Município – CGM 
Av. Sete de Setembro, 89, Edf. Oxumaré, Ladeira de São Bento – Centro, Salvador-BA 

Tel. (71) 3202-7214 / CAD-CGM 
 
   

inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

17.7. A Contratada, quando do encerramento do contrato, exceto se abrigados pelo disposto 

nos incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os dados pessoais obtidos em 

razão da execução do contrato. O Contratante deverá ser formal e justificadamente comunicado 

da eventual impossibilidade da eliminação de dados pessoais que não se enquadrem na hipótese 

legal acima mencionada. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

18.1. A inexecução total ou parcial do objeto poderá ensejar sanções administrativas, 

conforme disposto nos artigos 155 a 163 da Lei n.º 14.133/2021. 

18.2. Os casos de sanção administrativa e/ou rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos do procedimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.3. A presente avença se regula pelas suas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

 

Salvador, 25 de maio de 2023 

 

 

Maria José Perez Pineiro 

Coordenadoria Administrativa - CGM 
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ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

 
  
Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não 

empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como 

não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos.  

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ).   

  

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  

  

Cidade, _____ de __________ de _____________ 

 

 

 _______________________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL/CNPJ/NOME DO REPRESENTANTE LEGAL/ASSINATURA 
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ANEXO III  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS, CONSOANTE ART. 92, 
INCISO XVII, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

  
 
 
 

A empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________, declara para os devidos fins que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para Pessoa com Deficiência - PcD, para Reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em 

atenção ao art. 92, inciso XVII, da Lei nº 14.133/2021.  

 

 

Cidade, _____ de __________ de _____________ 

 

 

 

 

 

 

____________________________  

RAZÃO SOCIAL/CNPJ/NOME DO REPRESENTANTE LEGAL/ASSINATURA 
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ANEXO IV 

 
 DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021  
  

 
 
 
 

A empresa ____________________________________, declara para os devidos fins 

que não incursa em qualquer das hipóteses de impedimento para disputa de licitação ou 

participação na execução do contrato listadas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

 

 

Cidade, _____ de __________ de _____________ 

 

 
 
 

_________________________________________________________________ 
 

RAZÃO SOCIAL/CNPJ/NOME DO REPRESENTANTE LEGAL/ASSINATURA 
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ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 

IMPEDITIVO 
 

 
___________________________(RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________, sediada __________________________________ (endereço 
completo), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos 
no procedimento de contratação referenciado, não havendo qualquer impedimento. 
 
Em especial, declara que seus diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de 
conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio não possuem, direta 
ou indiretamente, vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com o dirigente máximo da Controladoria Geral do Município, nem 
com membros da sua gestão e nem com agentes públicos que desempenhem função na 
licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão do contrato administrativo objeto do 
presente certame.  
 
Do mesmo modo, declara que os referidos representantes da empresa não são casados, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de qualquer dos agentes públicos acima citados. 
 
Declara estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades 
cabíveis, previstas no art. 299 do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato 
firmado com a Administração Pública, além de obrigar a restituir aos cofres públicos todo 
e qualquer valor recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia 
da efetiva devolução. 

 

 

Cidade, _____de _____________________de 20___. 

 

_________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL/CNPJ/NOME DO REPRESENTANTE LEGAL/ASSINATURA 

 
 

  



 

 

    MUNICÍPIO DO SALVADOR 

    CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO - CGM 

    Coordenadoria Administrativa – CAD 

 

Controladoria Geral do Município – CGM 
Av. Sete de Setembro, 89, Edf. Oxumaré, Ladeira de São Bento – Centro, Salvador-BA 

Tel. (71) 3202-7214 / CAD-CGM 
 
   

ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 

[EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE] 

 

 

Para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, declaramos: 
 
( ) que estamos enquadrados, no momento de requerimento de dispensa, na 
condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se 
reporta o § 4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06. 
 

[ou] 
 
( ) que estamos enquadrados, no momento de requerimento de dispensa, na 
condição de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a 
que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06. 
 

 

Cidade, _____de_____________________ de 20___. 

 

 

 

 

_____________________________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL/CNPJ/NOME DO REPRESENTANTE LEGAL/ASSINATURA 
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ANEXO VII 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL    

CNPJ         ENDEREÇO   

TELEFONE    E-MAIL    

DADOS DO 
REPRESENTANTE 
LEGAL 

 

NOME DO  
REPRESENTANTE 
LEGAL  

 
TELEFONE DO  
REPRESENTANTE 
LEGAL  

  

 OBJETO   
 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO UNIDADE QUANT. 
VALOR 
UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 
R$ 

          
1.00.000 INST. ELETRICAS       

  
FORNECIMENTO E ENFIAÇÃO 1,5MM e 
2,5MM 

M 200 
  

  
FORNECIMENTO E ENFIAÇÃO DE 
CABO 10MM PARA INSTALAÇÃO 
MEDIDOR COELBA 

M 15 
  

  
FRONECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
LUMINÁRIA C/ LAMPADA 

UNIDADE 3 
  

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
DISJUNTORES 40(01 UNIDADE) E 20A 
(02 UNIDADES) 

UNIDADE 3 
  

  

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
INTERRUPTORES SIMPLES (02 
UNIDADES) E INTERRUPTORES C/ 
TOMADA (02 UNIDADES) 

UNIDADE 5 

  

         
2.00.000 INST. HIDRÁULICAS      

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
DESCARGA DE SOBREPOR 

UNIDADE 1 
  

  

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
VASO SANITARIO 

(Inclusive tampo) 

UNIDADE 1 
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FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
TANQUE EXTERNO V(CAP. 22L) 

UNIDADE 1 
  

         
3.00.000 FECHAMENTO      

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
ESQUADRIA EM VIDRO TEMPERADO 
(800X800) 

UNIDADE 2 
  

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
ESQUADRIA EM VIDRO TEMPERADO 
(80X1200) 

UNIDADE 1 
  

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
PORTA EM VIDRO TEMPERADO 
(760X2120) 

UNIDADE 1 
  

 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PORTA SANFONADA EM PVC PARA O 
WC (70X210) 

UNIDADE 1 
  

         
4.00.000 PINTURA      

  
EMASSAMENTO PAREDES (MATERIAL 
E MO) 

M2 60 
  

  
PINTURA PAREDES (INCLUSIVE 
SANITARIO) (MATERIAL E MO) 

M2 60 
  

  
EMASSAMENTO TETO (MATERIAL E 
MO) 

M2 12 
  

  PINTURA TETO (MATERIAL E MO) M2 12   

  
PINTURA GRADES DE FERRO 
(MATERIAL E MO) 

VB 1 
  

  PINTURA PISO (MATERIAL E MO) M2 12   
         
5.00.000 DIVERSOS      

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
CONCERTINA  

M 15 
  

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
TELA GALVANIZADA EM PORTÃO 
4,20x2,06M 

M2 8,652 
  

          
  TOTAL GERAL      
      


